
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.403.583 - PE (2013/0306569-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE LIMOEIRO 
ADVOGADO : MOACIR ALFREDO GUIMARÃES NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA. 
CÂMARA DE VEREADORES. AUSÊNCIA DE PERSONALIDADE 
JURÍDICA.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, " despeito de sua capacidade processual 
para postular direito próprio (atos interna corporis) ou para defesa de suas 
prerrogativas, a Câmara de Vereadores não possui legitimidade para discutir em 
juízo a validade da cobrança de contribuições previdenciárias incidentes sobre a 
folha de pagamento dos exercentes de mandato eletivo, uma vez que desprovida 
de personalidade jurídica, cabendo ao Município figurar no pólo ativo da referida 
demanda" (REsp 696.561/RN, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 24/10/2005).
2. Desse modo, "a Câmara de Vereadores não possui personalidade jurídica 
autônoma que lhe permita figurar no pólo passivo da obrigação tributária ou ser 
demandada em razão dessas obrigações. Sujeito passivo da contribuição 
previdenciária incidente sobre remuneração de membros da Câmara Municipal é 
o Município, pessoa jurídica de direito público" (Precedente: REsp n. 573.129/PB, 
DJ de 4.9.2006, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki).
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de junho de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE LIMOEIRO 
ADVOGADO : MOACIR ALFREDO GUIMARÃES NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 653-655, e-STJ) que deu 

provimento ao recurso da Fazenda Nacional, uma vez que, nos termos da jurisprudência desta 

Corte, "a despeito de sua capacidade processual para postular direito próprio (atos interna 

corporis) ou para defesa de suas prerrogativas, a Câmara de Vereadores não possui 

legitimidade para discutir em juízo a validade da cobrança de contribuições previdenciárias 

incidentes sobre a folha de pagamento dos exercentes de mandato eletivo, uma vez que 

desprovida de personalidade jurídica, cabendo ao Município figurar no pólo ativo da referida 

demanda" (REsp 696.561/RN, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 24/10/2005).

O agravante alega que "não pode o Município ser concebido como responsável 

tributário em face dos débitos assumidos pela Câmara, tendo em vista o repisado argumento 

da separação dos poderes, bem assim a situação fática da existência de CNPJ distintos" (fl. 

672, e-STJ).

Pugna pela reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.5.2014.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a despeito de sua capacidade 

processual para postular direito próprio (atos interna corporis) ou para defesa de suas 

prerrogativas, a Câmara de Vereadores não possui legitimidade para discutir em juízo a 

validade da cobrança de contribuições previdenciárias incidentes sobre a folha de pagamento 

dos exercentes de mandato eletivo, uma vez que desprovida de personalidade jurídica, 

cabendo ao Município figurar no pólo ativo da referida demanda" (REsp 696.561/RN, Rel. 

Min. Luiz Fux, DJ de 24/10/2005).

No mesmo sentido: AgRg no REsp 1299469/AL, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 10.4.2012.

Desse modo, "a Câmara de Vereadores não possui personalidade jurídica 

autônoma que lhe permita figurar no pólo passivo da obrigação tributária ou ser demandada 

em razão dessas obrigações. Sujeito passivo da contribuição previdenciária incidente sobre 

remuneração de membros da Câmara Municipal é o Município, pessoa jurídica de direito 

público" (Precedente: REsp 573129/PB, DJ de 04.09.2006, Primeira Turma, Rel. Min. Teori 

Albino Zavascki).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO.  CÂMARA DE 
VEREADORES. AUSÊNCIA DE PERSONALIDADE JURÍDICA. 
PRECEDENTES.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a despeito de sua 
capacidade processual para postular direito próprio (atos interna corporis) ou para 
defesa de suas prerrogativas, a Câmara de Vereadores não possui legitimidade 
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para discutir em juízo a validade da cobrança de contribuições previdenciárias 
incidentes sobre a folha de pagamento dos exercentes de mandato eletivo, uma 
vez que desprovida de personalidade jurídica, cabendo ao Município figurar no 
pólo ativo da referida demanda." (REsp 696.561/RN, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 
24/10/2005). No mesmo sentido: AgRg no REsp 1299469/AL, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 10.4.2012.

2. Desse modo, "a Câmara de Vereadores não possui 
personalidade jurídica autônoma que lhe permita figurar no pólo passivo da 
obrigação tributária ou ser demandada em razão dessas obrigações. Sujeito 
passivo da contribuição previdenciária incidente sobre remuneração de membros 
da Câmara Municipal é o Município, pessoa jurídica de direito público." 
(Precedente: REsp n. 573129/PB, DJ de 04.09.2006, Primeira Turma, Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki).

3. O princípio da separação dos poderes e o da autonomia 
financeira e administrativa não podem eximir o Município de responsabilidades 
assumidas por seus órgãos.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1303395/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 28/06/2012)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA DE VEREADORES. VIOLAÇÃO AO ART. 535. 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PERSONALIDADE JURÍDICA DA 
CÂMARA DE VEREADORES. PRECEDENTES.

1. Não viola o artigo 535 do CPC, nem importa em negativa de 
prestação jurisdicional o acórdão que adota fundamentação suficiente para 
decidir de modo integral a controvérsia posta.

2. "A Câmara de Vereadores não possui personalidade jurídica autônoma 
que lhe permita figurar no pólo passivo da obrigação tributária ou ser 
demandada em razão dessas obrigações. Sujeito passivo da contribuição 
previdenciária incidente sobre remuneração de membros da Câmara Municipal 
é o Município, pessoa jurídica de direito público" (Precedente: Resp nº 
573129/PB, DJ de 04.09.2006, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki).

3. Recurso especial a que se dá provimento."
(REsp 859.562/PB, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, 

julgado em 17.4.2007, DJ 7.5.2007, p. 290.)

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0306569-9 REsp 1.403.583 / PE

Números Origem:  00108006220084058300  108006220084058300  200883000108004  20088300010800401  
465497

PAUTA: 05/06/2014 JULGADO: 05/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE LIMOEIRO
ADVOGADO : MOACIR ALFREDO GUIMARÃES NETO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE LIMOEIRO
ADVOGADO : MOACIR ALFREDO GUIMARÃES NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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